
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.392.351 - RS (2011/0037431-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : CYNTIA COLETO ASSUMPÇÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : IDALGO MELO DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO RICARDO STRANO COELHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE DE REVISÃO EM 
RECURSO ESPECIAL, EM CASOS DE IRRISORIEDADE OU DE EXORBITÂNCIA. 
AFASTAMENTO DA SÚMULA 07/STJ. MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA PARA 
R$ 500,00. AGRAVO REGIMENTAL DO IPERGS DESPROVIDO.

1.   Mesmo com a alteração feita pelo Tribunal a quo, tem-se que o 
valor dos honorários advocatícios ainda se mostrava irrisório (aproximadamente R$ 
44,00), merecendo reforma o julgado para o fim de manter a dignidade da atividade 
profissional, razão pela qual foram eles fixados em R$ 500,00.

2.   Firmou-se a orientação, nesta Corte Superior, de que a revisão 
dos honorários advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias somente é admissível 
em situações excepcionais, quando o valor revelar-se manifestamente irrisório ou 
excessivo. Constatada, como na hipótese dos autos, a irrisoriedade, é possível o 
julgamento do Recurso Especial pelo Relator, nos termos do art. 544, § 4o., II, c, ou do 
art 557, § 1o.-A, ambos do CPC.

3.   O critério para a fixação da verba honorária deve levar em conta, 
sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do trabalho profissional advocatício 
efetivamente prestado, não devendo altear-se a culminâncias desproporcionais e nem 
ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, não sendo determinante para tanto 
apenas e somente o valor da causa; a remuneração do Advogado há de refletir, 
também, o nível de sua responsabilidade, não devendo se orientar, somente, pelo valor 
da causa.

4.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Brasília/DF, 06 de fevereiro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.392.351 - RS (2011/0037431-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : CYNTIA COLETO ASSUMPÇÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : IDALGO MELO DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO RICARDO STRANO COELHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL IPERGS, em adversidade à 

decisão de fls. 159/164, que conheceu do Agravo e deu parcial provimento ao Recurso 

Especial do ora agravado, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE DE REVISÃO EM 

RECURSO ESPECIAL, EM CASOS DE IRRISORIEDADE OU DE 

EXORBITÂNCIA. AFASTAMENTO DA SÚMULA 07/STJ. RECURSO 

ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO, MAJORANDO-SE A VERBA 

HONORÁRIA PARA R$ 500,00.

2.   Irresignado, o agravante sustenta que, conforme se depreende do 

acórdão recorrido, os honorários foram fixados em R$ 44,00 (quarenta e quatro reais), 

20% do valor da causa, levando-se em consideração o disposto no art. 20, §§ 3o e 4o 

do CPC. Isto é, as verbas honorárias foram majoradas, pelo Tribunal a quo, 

considerando os requisitos de natureza fática e probatória previstos no supracitado 

artigo (fls. 171).

3.   Aduz que a hipótese dos autos não trata de fixação do valor de 

honorários com base em critérios de direito, mas de sua fixação com base no suporte 

fático dos autos, devendo-se aplicar in casu o óbice da Súmula 7 desta Corte.
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4.   Assevera, ainda, que a majoração efetuada pelo decisum 

agravado torna o valor dos honorários superior ao valor da causa, o que se torna 

incabível ante o caráter acessório dos honorários advocatícios.

5.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.392.351 - RS (2011/0037431-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : CYNTIA COLETO ASSUMPÇÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : IDALGO MELO DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO RICARDO STRANO COELHO E OUTRO(S)

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE DE 

REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL, EM CASOS DE IRRISORIEDADE OU 

DE EXORBITÂNCIA. AFASTAMENTO DA SÚMULA 07/STJ. MAJORAÇÃO 

DA VERBA HONORÁRIA PARA R$ 500,00. AGRAVO REGIMENTAL DO 

IPERGS DESPROVIDO.

1.   Mesmo com a alteração feita pelo Tribunal a quo, tem-se 

que o valor dos honorários advocatícios ainda se mostrava irrisório 

(aproximadamente R$ 44,00), merecendo reforma o julgado para o fim de 

manter a dignidade da atividade profissional, razão pela qual foram eles 

fixados em R$ 500,00.

2.   Firmou-se a orientação, nesta Corte Superior, de que a 

revisão dos honorários advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias 

somente é admissível em situações excepcionais, quando o valor revelar-se 

manifestamente irrisório ou excessivo. Constatada, como na hipótese dos 

autos, a irrisoriedade, é possível o julgamento do Recurso Especial pelo 

Relator, nos termos do art. 544, § 4o., II, c, ou do art 557, § 1o.-A, ambos 

do CPC.

3.   O critério para a fixação da verba honorária deve levar em 

conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do trabalho 

profissional advocatício efetivamente prestado, não devendo altear-se a 

culminâncias desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis claramente 

demeritórios, não sendo determinante para tanto apenas e somente o valor 

da causa; a remuneração do Advogado há de refletir, também, o nível de 

sua responsabilidade, não devendo se orientar, somente, pelo valor da 

causa.

4.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 
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decisão recorrida, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos, a seguir 

transcritos:

5.   Cuida-se de demanda em que se discutiu a legalidade da 

manutenção do desconto de 5,4% dos servidores públicos estaduais 

inativos do Estado do Rio Grande do Sul após a EC 20/98. O autor foi 

vencedor, tendo sido fixada a verba honorária, em primeiro grau, em 5% 

sobre o valor da condenação (fls. 67/71). O Tribunal a quo proveu 

parcialmente o recurso dos autores, para majorar os honorários 

advocatícios, nos seguintes termos:

Reza o art. 20, § 4o. do CPC que nas causas de pequeno 
valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver 
condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, 
embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante 
apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b 
e c do parágrafo anterior. (grifei)

Esta Câmara Especial, competente para apreciar feitos 
desta espécie, já firmou entendimento acerca da quantificação dos 
honorários advocatícios. Ilustrativamente, reproduzo ementas:

(...).

Assim, tratando-se de Fazenda Pública, a simplicidade e 
repetitividade da espécie, e a desnecessidade de dilação 
probatória, os honorários advocatícios para esta espécie de 
demanda normalmente seriam mantidos em 5% sobre o valor da 
condenação. 

No caso concreto, todavia, a repetição foi determinada 
entre a inativação (08/12/2008 – fl. 17) e a suspensão do desconto 
(01/03/2009 – fl. 26). Portanto, o período é de apenas 03 meses. E 
o valor descontado a tal título baixo. Excepcionalmente, levando em 
conta tais fatores, elevo a verba honorária para 20% sobre o valor a 
repetir.  

Ante o exposto, conheço do apelo e DOU-LHE PARCIAL 
PROVIMENTO para majorar a verba honorária para 20% sobre o 
valor a repetir (fls. 101/102).

6.   Esta egrégia Corte Superior já firmou o entendimento em 

diversos julgados no sentido de não ser possível a modificação dos critérios 

de fixação dos valores relativos aos honorários advocatícios, visto que 

resulta em reexame necessário de matéria fático-probatória, sendo, 

portanto, insuscetível de reapreciação em sede de Recurso Especial, por 

incidência do enunciado da Súmula 7 desta Corte, salvo quando a 

arbitragem desses valores se demostra irrisória ou manifestamente 

excessiva. Cite-se, a propósito, os seguintes julgados: 
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANÁLISE DO 
MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DOS ARTS. 
544, § 3º, do CPC, 34, VII, e 254, I, do RISTJ. POSSIBILIDADE.  
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR JUSTIFICADO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM E NÃO CONSIDERADO EXORBITANTE 
OU IRRISÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ.

- O relator está autorizado a julgar monocraticamente o 
mérito do recurso especial nos autos do agravo de instrumento, nos 
termos dos arts. 544, § 3º, do CPC, 34, VII, e 254, I, do RISTJ, sem 
que haja necessidade ou obrigatoriedade de se converter o agravo 
de instrumento em recurso especial.

- Os honorários advocatícios arbitrados nas situações 
previstas pelo art. 20, § 4º, do CPC só podem ser modificados 
quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, sobretudo tendo o 
Tribunal de origem, como no caso, fixado o seu valor tendo em vista 
as especificidades da causa. Nesse contexto, sua revisão implicaria 
o reexame de matéria de ordem fático-probatória, insuscetível de 
ser apreciada na via especial, ex vi do enunciado n. 7 da Súmula 
desta Corte.

Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1.378.821/SP, 
Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 16.6.2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 08/2008. AÇÃO ORDINÁRIA. 
DECLARAÇÃO DO DIREITO À COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS. ART. 20, § § 3º E 4º, DO CPC. 
CRITÉRIO DE EQUIDADE. 

1.   Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos 
honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa 
ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4o., do CPC, ou mesmo 
um valor fixo, segundo o critério de equidade.

2.   Nas demandas de cunho declaratório, até por 
inexistir condenação pecuniária que possa servir de base de 
cálculo, os honorários devem ser fixados com referência no valor da 
causa ou em montante fixo.

3.   Precedentes de ambas as Turmas de Direito 
Público e da Primeira Seção. 

4.   Tratando-se de ação ordinária promovida pelo 
contribuinte para obter a declaração judicial de seu direito à 
compensação tributária segundo os critérios definidos na sentença 
– não havendo condenação em valor certo, já que o procedimento 
deverá ser efetivado perante a autoridade administrativa e sob os 
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seus cuidados –, devem ser fixados os honorários de acordo com a 
apreciação equitativa do juiz, não se impondo a adoção do valor da 
causa ou da condenação, seja porque a Fazenda Pública foi 
vencida, seja porque a demanda ostenta feição nitidamente 
declaratória.

5.   Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp. 
1.155.121/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe  06.04.2010).

² ² ²

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
VALOR IRRISÓRIO. POSSIBILIDADE DE REVISÃO. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA.

1.   O Superior Tribunal de Justiça admite a revisão do 
quantum arbitrado pelas instâncias de origem para a verba 
honorária quando o valor for irrisório ou exorbitante, afastando-se 
do juízo de equidade preconizado na lei processual.

2.   Os honorários advocatícios devem ser fixados com 
base em critérios que guardem a mínima correspondência com a 
responsabilidade assumida pelo advogado, em observância ao 
princípio da justa remuneração do trabalho profissional.

3.   Agravo regimental provido. (AgRg no Ag 
1.319.115/PR, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 
19.08.2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ESTABELECIDOS COM FULCRO 
NO ART. 20, § 4º, DO CPC. REVISÃO. POSSIBILIDADE EM 
CASOS DE VALORES IRRISÓRIOS OU EXAGERADOS. 
MAJORAÇÃO DA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS PARA MIL REAIS.

1.   O reexame dos critérios fáticos sopesados de forma 
equitativa e levados em consideração para fixar os honorários 
advocatícios, nos termos das disposições dos parágrafos 3º e 4º do 
artigo 20 do CPC, em princípio, apresenta-se inviável em sede de 
recurso especial, nos termos da jurisprudência dominante desta 
Corte. Isso porque a discussão acerca do quantum da verba 
honorária está, na maioria das vezes, indissociável do contexto 
fático-probatório dos autos, o que obsta o revolvimento do valor 
arbitrado nas instâncias ordinárias pelo este Superior Tribunal de 
Justiça.

2.   Esta Corte firmou o entendimento de que é possível 
o conhecimento do recurso especial para alterar os valores fixados 
a título de honorários advocatícios, aumentando-os ou 
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reduzindo-os, quando o montante estipulado na origem afastar-se 
do princípio da razoabilidade, ou seja, ao se distanciar do juízo de 
equidade insculpido no comando legal.

3.   Em que pese a vedação inscrita na Súmula 7/STJ, o 
atual entendimento da Corte é no sentido da possibilidade de 
revisão de honorários advocatícios fixados com amparo no art. 20, 
§ 4º, do CPC, em sede de recurso especial, desde que os valores 
indicados sejam exagerados ou irrisórios.

4.   Recurso especial provido. (REsp. 1.065.611/PR, 
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 04.03.2009).

7.   No caso, mesmo com a alteração feita pelo Tribunal a quo, 

tem-se que o valor dos honorários advocatícios ainda se mostram irrisórios 

(aproximadamente R$ 44,00), merecendo reforma o julgado para o fim de 

manter a dignidade da atividade profissional, razão pela qual fixo-os em R$ 

500,00 (quinhentos reais).

8.   Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4o., II, c do CPC, 

conheço do Agravo para dar parcial provimento ao Recurso Especial, para o 

fim de majorar a verba honorária para R$ 500,00 (quinhentos reais).

2.   Ademais, firmou-se a orientação, nesta Corte Superior, de que a 

revisão dos honorários advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias somente é 

admissível em situações excepcionais, quando o valor revelar-se manifestamente 

irrisório ou excessivo. Constatada, como na hipótese dos autos, a irrisoriedade, é 

possível o julgamento do Recurso Especial pelo Relator, nos termos do art. 544, § 4o., 

II, c, ou do art 557, § 1o.-A, ambos do CPC.

3.   O critério para a fixação da verba honorária deve levar em conta, 

sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do trabalho profissional advocatício 

efetivamente prestado, não devendo altear-se a culminâncias desproporcionais e nem 

ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, não sendo determinante para tanto 

apenas e somente o valor da causa; a remuneração do Advogado há de refletir, 

também, o nível de sua responsabilidade, não devendo se orientar, somente, pelo valor 

da causa.

4.   Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
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ESPECIAL. ART. 20, §§ 3o. E 4o. DO CPC. MAJORAÇÃO DE 

HONORÁRIOS.

1.    A orientação da jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça é no sentido de que, para o arbitramento da verba honorária, o 

julgador, na sua apreciação subjetiva, pode utilizar-se de percentuais sobre 

o valor da causa ou da condenação, ou mesmo de um valor fixo, não se 

restringindo aos percentuais previstos no § 3º do art. 20 do CPC.

2.    Levando em conta os parâmetros adotados no Tribunal de 

origem, a reversão dos honorários advocatícios integralmente ao recorrente, 

como vencedor da demanda, acrescido ainda do trabalho realizado no 

recurso especial, perfazendo o montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 

bem remunera a atividade advocatícia desenvolvida na espécie.

3.    Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg nos 

EDcl no REsp. 1.293.272/SC, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 10.12.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

SUCUMBENCIAIS. ART. 20, §§ 3o. E 4o. DO CPC. VALOR IRRISÓRIO. 

AFASTAMENTO DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA  7/STJ. MAJORAÇÃO.  

POSSIBILIDADE.

1.    Nos termos da jurisprudência do STJ, os honorários 

advocatícios são passíveis de modificação na instância especial tão 

somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, o que ocorreu in 

casu.

2.    No caso dos autos, a verba honorária sucumbencial foi 

fixada em valor esse insuficiente para remunerar o trabalho dos causídicos, 

que atuaram com zelo na demanda por eles patrocinada, merecendo ser 

recompensados financeiramente de forma condigna, sob pena de 

aviltamento da profissão de advogado, essencial ao funcionamento da 

Justiça.

3.    A fixação dos honorários advocatícios não deve levar em 

consideração apenas e somente o valor da causa, mas o trabalho 

desenvolvido pelo advogado, assim como a complexidade da causa.

Honorários advocatícios majorados.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.399.400/RS, Rel. 
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Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 20.11.2013).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

RESCISÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS EM QUANTIA 

INFERIOR A 1% (UM POR CENTO) DO VALOR DA CAUSA. DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE RECONHECEU A INSUFICIÊNCIA DO QUANTUM 

FIXADO, PROCEDENDO A SUA MAJORAÇÃO.

1.    Hipótese em que a verba honorária, baseada no artigo 20, 

§ 4o. do CPC, restou fixada em patamar inferior a 1% do valor da causa, 

afigurando-se, no caso dos autos, insuficiente a remunerar condignamente 

o causídico.

2.    Levando-se em conta a expressão econômica da demanda, 

bem como o trabalho desenvolvido pelo patrono dos autores, impõe-se a 

majoração para o percentual de 3% (três por cento) sobre o valor da causa.

3.    Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.226.683/PR, Rel. Min. MARCO BUZZI, DJe 25.10.2013).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0037431-6 Ag     1.392.351 / RS

Números Origem:  70035195502  70038461745

EM MESA JULGADO: 06/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IDALGO MELO DA SILVA
ADVOGADO : PAULO RICARDO STRANO COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

IPERGS
PROCURADOR : CYNTIA COLETO ASSUMPÇÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : CYNTIA COLETO ASSUMPÇÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : IDALGO MELO DA SILVA
ADVOGADO : PAULO RICARDO STRANO COELHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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